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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2026.05,22.1
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1. Parte: PREÂMBULO

A PreÍeitura MuniciPal de Juazeiro do Norte sito à R, lnterventor Fco Ertvano Cruz, n0 120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, Por intermédio de suas Unidades Gestoras, torna público' para conhecimento dos

interessados, que no dia e hora abaixo indicados será rea lzada licitação na mod alidade PREGAO

ELETR Ntco , do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n 23, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecldas neste Edital. A presente licitaçâo será no site https://bllcompras.com,

2a Parte: DAS C LAUSULAS EDITALiCIAS

anexos, partes integrantes deste edital

1.0 DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisiçâo de raçoes destinadas à alimentação de animais caninos'

tutinori.quin* e bovinos sou a g;rda do Centio de Conirole de Zoonoses, vinculado à Secretaria Municipal

de Saúde, bem como dos s.to,.i ou ngti.uitura e Pecuária e de Bem-Estar Animal, integrantes da Secretaria

úrnoeif O. ngri.uttura, Meio nÃuiántõ e ót*iços Públicos do Municipio de Juazelro do Norte/CE' conÍorme

2.0 DO ACES AO ITAL D LOCA DE REALIZA

2 1 O edital está disponivel gratuitamente nos s itios:

www.tce.c ov.br/li itacoe

htt J/www. nc o I
iuazeirodo norte.ce.qov.b

bllcomp ras.c0m

AOEDA Ão Do ERTAMEONDU

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com.
z3õiila,r]itus oeste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do l\rlunicípio, juntamênte com

sua equipe de aPoio.

3.0 DAS D TASEH únto DOC RTAME

3.1 - lNtclo oo ecorHtuento DAS PRoPoS TAS: 26 de junho de 2026, às 17h00min'

3 2 .DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 08 de junho de 2026, às 08h30min.
0min

3 3 - lNÍclo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08 de junho de 2026, às 09h0

3.4. REFERÊNCIA DE TEI\4PO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

5.0 D OS RECU SOS OR MENTARIOS

horário de Brasilia/DF.

es. na r,ipotese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realizaçáo

do ce(ame na data pÍevista, . t.rtao será remarcada, paÍa no minimo 4Bh (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LIqITAÇÂO
R lnterventor Fco Erivano Cruz' no 120' 1o

an;ar Centro - cEP: 6á.010-015 - Juazeiro do Norte'CE - Fone: (88)3199-03ô3'

5.1 . A despesa decorrente desta licitaçáo correrá à conta da dotaÇão orçamentária constante no quadro abaixo:
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6.0 DA PARTIC |PACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAcÃo
6.1. 0s interessados em particlpar deste certame deverão estar credenclados junto ao sistema

bllcompras.com,
ô.'i 1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste

edital.

6.1.2, eualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida

através de uma empÍesa assoóiada ou peto telefone (4,l) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa de LicitaçÕes

do Brasil, pelo e -mail. contato@bllcomoras.com.

OZ. poOáiao participar Ofiiãiiõrtaçao ernpresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

urn no.. coletivo, em comandita simples, em comandlta por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçÕes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas. neste Pais'

cadastrados ou náo no Cadastio de Fornecedores da Município de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a todas

as condiçoes da legislaçáo em vigor e deste edital,

O:. Á fiôitrnt. qrã prrti.ip4 deita licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Regisüo Cadastral, obriga-se, apÓs a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei' a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

O.i poOera participar desta licitação toda e quaiquer pessoa iuÍidica isoladamente ou em consórcio, idÔnea

cuja natureza seja compatível com o objeto licitado;

6.ó. Em se trataÁdo de empresas particlpantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:
O S,t. Sera admitida para efelto de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de.cada consorciado

e, para eÍeito de habilitação econÔmico-Íinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;

O,S Z. gm caso de ser dãclarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a

constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou paíicular de constituiçáo de

consórcio, subscrlto pelos consorciados;

áS,á ÀrrOrtitriçao àe consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão conkatante e deverá ser

àpiesentada a cômprovação de que a nova empresa do consÓrcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

o;1; ;f.it. de habilitação tecnica e os mesmos valores para efeito de qualiÍicação econÔmicoJinanceira

ãp,ãruntrOoi pela empresa substituida, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatÓrio que

originou o contrato.

6,6-.Será garantido aos llcitantes enquadrados como microempresas, empresas- de^^pequeno porte e as

cooperatiüs que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.488/2007, como critério de

desempate, preÍerência de contratação, o pre_visto na Lei complementar n' 123/2006, em seu capitulo V - DO

ACESSO AOS IVERCADOS / DAS AOUISIÇoES PUBLICAS.

6.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras,com o exercicio da preferência prevista na Lei complementar n" 123/2006,

6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos desle edital'

ô,8,1, É vedada a participaçâo de pessoa fisica e jurídica nos seguintes casos:

6.8,2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.á.4 O;. estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou exkajudicial, dissoluçá0, fusão, cisão, incorporaçáo e liquidação;

6.8,4. lmpedidas de licitar e contratar com a Adminlstração;

6.8.S, Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de conkatar com a Administração;

6,8.6. Deciaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

Proieto/Atividade
1 0 305.0007.2.040.0000

,I,i..
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6,8.7, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

seyam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Dlreta ou lndlreta;

ô,8,8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6,8,9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação,

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitaÇão exigidos neste Edital quando

convocados,
7.1 1, Com d

i.iti;.:: ttt'.)?"*,í;."' : ,-;ili.i . ., C0tllSSÀOOtlgi

tuhatf fL\

descrição d

sessão púb
07.2, No p

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lote(s) da esPecificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto

no ANEXO - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MAR A PROPRIA dos itens

propostos e , neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próorio(a)"' para que seja

preservado o sigilo do ProPonente;
by ereço unitariõ oe cada iiem e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

ci Rraio Oe validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7,3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

1ri uã iàt.reno dlferenciado da Lei óomplementar n" 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 1.1,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.

7.4, A licitante deverá apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PREçOS lNlClAL,

como requisito de pre-Éabilltação, a comprovação da garantia no montante estipulado em 'l% (um por cento),

do valor estimado para a contiatação, conforme previsto no art. 58 da Lel Federal no 14 13312021'

i+.t f5, garaniia deverá ser ámitida na mesma data do cadastro da proposta de preços inicial, devendo

ainda ser anãxada na plataÍorma até a data e horárlo marcados para o inicio da sessào de disputa, em campo

próprio, sob pena de desclassiÍicação,

7 4.2. para entendimento do valoi"Estimado da Contrataçáo" será considerado de acordo com o critério de

julgamento, na seguinte forma:

i) ótoU.t, Entendã-se por valor"Estimado da Contrataçã0" o valor estimado orçado pela Administração,

li1 Lote: Entende-se por vator "Estlmado da Contrataçã0" o valor estimado do lote orçado pela Administração,

cáso a licitaçâo tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratação será a soma dos valores

estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer.

lll) ltem: Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" o valor total estimado do item orçado pela

Aáministraçã0, caso a licitação tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratação será a

soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer.

7.4.3, E importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é Íeita de

Íorma sigilosa, de modo que a identificaçâo dos licitantes é vedada até o encenamento dessa Íase. A plataforma

de dispuia utilizada no certame garanté que a identiÍicação dos concorrentes sÓ seja revelada após o término

dos lances, momento em que õ1a1 pregoeiro(a) terá acesso ao documento de pré-habilltação (garantia de

proposta).

7.4.4. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

l) caução em dinheiro ou em titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sisterna centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus

valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério da Economia;

ll) seguro-garantia;

., .lri i ,lrta .a(, i-lr!,alrO alLl?, l,'i
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chimento da proposta icial, por mel0tn
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lll) Íiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor tolal,

7 í 5. gptando por taução ., áinnàiõ, o licitante deverá a,-presentar o comprovante de. DEPOSITO

BANCÁilO, (com a ideniiÍicaçáo do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Njorte, Conta Corrente no 46.750-2, Agêncla n" 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que depósitos

efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação'

7.4.5.1. Em caso de depósito em caixa eletrônico, se solicitado algum cÓdigo ou digito de verificação, informar

o CNPJ do Municipio de Juazeiro do Norte (07.974 082/0001-14)

7.4.6, Caso a modalidade de garantia seja seguro gaÍantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedlão pela seguradora, cuja vigência deverá contemplar toda a validade da proposta

de preços apresentada.

Z.4.7, óaso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante enviará o documento fornecido

pela instituiçáo que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:

- BeneÍlciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE.

- Objeto: Garantia de proposta de preços do Pregáo no 2026.05 22 1

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta.

. prazo de üalidade: Deverá contemplar toda a vigência da proposta de preços apresentada,

7,5, A garantia de proposta, no caso de depósito bancário, serádevolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)

dias úõis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada Íracassada a licitaçã0, mediante

solicitaÇão por parte do licitante.

7á. frài"áta na execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o conkato ou a nã0

apresentação dos docúmentos de habÍitação 
-e/ou 

documentos complementares quando sollcitados pelo

condutor,
7.7 Excepcionalmente, será admitida a realização de diligência para que a licitante encaminhe o comprovante

da garaniia exigida, desde que o respectivó documento já exista e tenha sido emitido na data do

cadàstramento na plataforma eletrônica da proposta inicial

i z,i - À Jir,Sen.i, terá como única flnalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade

com o dispo"sto no art, 64 da Lei no 14.133t2121 e com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União -
Ac,ôrdàoiB1t2)2s- TCU - plenário, que veda a aceitação de documentos produzidos ou emitidos após

o prazo estabelecido no edital,

7.à. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duranle a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio licltante'

7,8,.1. O llcitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica

IA

Folha tl'

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso,

7,9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessâo Pública.
7,9.,1. A desistência de proposta somente poderá ocoÍer até o horário de abertura da sessáo pública (em

coníormidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 7312022 clc enlendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdáo n" 213212021\.

7.10 Náo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá após a fase de envio de lances.

7.1 1. Será vedada a identificação do licitante,

7.12 Seráo disponibilizados para acesso público os documentos que compÓem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de

serviç0.

,: -ir,...,, T,ir, irJi Ci..,(r ir\,nir,,i ( rri., Íl' r.lir 1i'rlrlr.rr. i.irltiil
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8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificaçoes, avaliando a aceitabilidade

destas, Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8,2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

b.4, Na elaboraçáo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o llmite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígraÍe; entretanto, na fase de

lances, o tance final deverá atingir prego igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composlo de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência

8 4 1 Caso não sejam realizados envlos de lances, o llcitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a úm valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a atgum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍlcadas as propostas que:

8.S.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas'

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeltos capazes de diÍicultar o ju§amento; que se

opónham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributáriosi ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zeio e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.

8,S.1.2 - ôue após a Íase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8.ô. A náo desclassiÍicação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na fase de aceltaçã0,

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para Íoca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

7.14, Os preços, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8.0. DA ABERTU E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

9.0. DA ETAPA DE LANCES
uando, então, os

meio do sistema

eletrônico.

9,2, A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1, Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando Íor o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo prevlsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inÍeriores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licltante.
g.2.3, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e

registrado em primeiro lugar.

9 1 O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, q

licitantes poderâo encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por

sl
§fl



ESTÂDO Dü e§:i.iFlA
PREFEITURA MUNICIPÂL DE JLIAZEIRO DCI NOItTI:

CNPI: 07.974.ü82iüüüL-14 C0illSStrO0i

_- _ -"frIh#
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da Íase

fechada do modo de disputa aberto e Íechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou tnexequiveL.

9.3.t A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO.

9.4, Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registÍado, 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9,5. No caso de desconexáo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuizos dos atos realizados.

9.5.'1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas apÓs

a comunicação do fato aos particlpantes, no sitio elekônico utilizado para a divulgaçã0.

9.5,2, Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer Ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "AEEETOIIEIAD.0", nos termos do Arl. 56, da

Lei Federat no 14.13312021,do An.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022,

observados os seguintes termos:

lances e, transcorrido o período de atá 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepçáo de lances

será automaticamente encerrada.

9,6.3, Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até 10 minutos , o sistema abrirá

9.6 1 A etapa inicial de envio de lances desta sessão pÚblica terá duração de

9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o av

a oportunidade para que o autor da oÍerta de valor mais baixo e os autores das

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até

15 uinze in utos
iso de Íechamento iminente dos

ofeías com valores até 10%

que seráctnco minutos

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu Último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6.4. Na ausêncla de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçoes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance

final e Íechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste pÍazo,

9,6,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme

disposto no § 2o do art. 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 73120?2.

9.6.6 Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conÍorme previsáo do Art. 61, da Lei no 14.13312021 .

9.7 Após a etapa de envio de lances, o sistema identiÍlcará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à compaÍaçáo com os valores da primeira colocada, se esta foÍ

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45,da Lei Complementar n0 123/2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015,

9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontlarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9, A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de ate 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9,1 0. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
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10.1, EnceÍada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessâo pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiÇões mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsáo do Art. 61, da Lei no 14.13312021

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataçãg, o(a) pregoeiro(a) poderá negoclaÍ condiçoes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstruÇão Normativa SEGES/ME n0 7312022.

i 0.3, n negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. QuaÀdo o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta

permanecer acima do preÇo máximo deÍinido para a contrataçã0, a negociação poderá serÍeita com os demais

iicitantes classiÍicados, exôlusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍlcaÇão estabelecida

no § 2o do arl.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão ulilizados os critérios de

desómpate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.S, ioncluída a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçáo.

10 6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.7. É facultado ao(ài pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecldo no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Ílndo o prazo,

10.8, A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sitio eleüônico Éttp://bilcompras,com, denúo do prazo estlpulado no item 10.6, acarrelará a

desclassiÍicação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classiÍicação, sem prejuizo da sançáo prevista no Art, 156, inciso lll, da lei no 14 13312021

10.9, Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a íase de aceitaÇáo e julgamento da proposta.

9,1 1 , No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entÍe elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021

1O.() DA NEGOCIA CÂO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

1 1, DA APRESENTA CAO E DO JULGAMENTO DAíS) PROPOSTA{S} DE PRECO S F INALíIS)

11.1. A proposta flnal deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrÔnica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser lndicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais inÍormaçoes relativas ao produto/seÍviço oÍertado.

11 .2. Prazo de validade não inÍerior a 60 dias, contados a paÍtir da data da sua emissão.
'1 1.3, O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o íracionamento do centavo,
'1 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais Ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.6. No caso da licitante seÍ cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sançÓes

administrativas, observado o devido processo legal.
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1 1 .8 lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiÇoes de participaÇâo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniáo

(https://www,portaldatransparencia,gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da UnÍâo (https://www.

portaldatransparencia.gov,br/sancoes/cnep).

1 '1 .9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sÓcio majoritário.

11,'10 Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaçâo.

1 1 .'1 1 , Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.
'11-.12. 

Parajulgamento das propostas será adotado o critérlo de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nás condiçoes deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclasslficadas as propostas

q ue;

1 1 ,1 2,1 , Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11,'12.2, Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 ,12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a conkatação;

1 1 .12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
'l 

1 ,1 2.5, Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável,

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Admrnistraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrônica,

11.'13, Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Adminiskação, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada apÓs diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

11,14.1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11,14,2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta,

11.i5, Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 'l ,16. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica,

11.17, Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, verilicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,

12. DA FASE DE HABILITACAO
1 2.1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.1.1 .Habilitacâo Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açoes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

-., ] tr ita, , , riirl) :af ..:1
.rj. i, i,,,r.r,,, I -:,:r ,."., ,,.)



ilir:&r,
EST,&Í]ü $ü Ci:i;ii.,:'"

P[qEFEITUTIÁ MUNICIPAL DE J{.J/\ZEIR ,süsle Ào

eN PJ: 07.97 4.ü82i üüü1 - L4 Fdha tl'

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se katando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e

ato de registÍo ou autorização para Íuncionamento expedido pelo ÓÍgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

e) Comprovaçào de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

empresa líder, que será responsável por sua representaÇáo perante a Administração e apresentar declaração

Íormalde responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composiçâo,

I2.1.2 - QualiÍicacão Técnica[
a) Comprovaçáo de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em caracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

Íornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a,1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentjdo de comprovar o

que está sendo aÍlrmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

12.1.3 - Reqularidade Fis cal. Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal,

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade peÍante a Fazenda Municipal;

í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4 - QualiÍicacão Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonral, demonstraçâo de resultado de exercicio e demais demonskaçoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;
a.1 ) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anosi
b) Certidáo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.'1.5 - Declaraçoes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /iXXlll, do Art, 70

da Constituição Federal;
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Socral ou para aprendiz, previstas em lei e em oukas normas específicas.
d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações
prestadas, na forma da lei.
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e) Declaração de que, no caso das contÍatações que envolvam obras públicas ou pÍestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semlaberto, aberlo, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

lVlunicipal no 5865 de 0B de julho de 2025 e em outras normas especificas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei,

12.2, Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma Íorma

que não conste previsâo em legislação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realização da licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12.2.1. Fican exclu idos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçoes.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhaÍ/anexar, exclusivamente, junt0 a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrÔnico, no prazo de 2 duas hora , podendo ser
a SEGES/MEprorrogado, por igual periodo, nas situaçÕes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstrução Normativ

No 73, de 30 de setembro de 2022,

12 4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n' 123/2006.

12.5, A não apresentaÇão dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na inabilitação/desclassificação do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem preluizo da sanção prevista no Art. 15ô, inciso lll, da Lei n0 14,133/2021.

13. OISPOSICÔES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEM ENTAR 123/2006
'13.1 . Havendo reskição quanto à regularidade flscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 11.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(al, gara a regularização do(s)

documento(s), podenrlo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispõe a Lei Complementar no

v 123t2A06.
'13.2. A não comprovação da regularidade íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçá0.

,I4. DOS PEDIDOS DE SCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO

14.'1, Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com.
'14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiflcar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclareclmentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa Íisica) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrônica aos

interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data Ílxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

rmpugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente poÍ meio da plataÍorma

bllcompras.com,
'14.5 Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica,
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14.ô, As respostas aos pedidos de impugnaçÕes e esclarecrmentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.
'14,7. Deferida a impugnação contÍa o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.g. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.

14.g.'1 , A concêssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente pÍocesso,

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limltado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame

c0illssÁ0 0t Ll çA{
folha ÀF

ilitação ou inabilitação de licitantes,

ei no 14,'133, de 202'1.

ada imediatamente, sob Pena de

í5. DOS RECU RSOS ADMINIS TRATIVOS

1 5.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à hab

à anulaçáo ou revogação da licitaçâo observará o disposto no art. 165, da L

15.2, Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifest

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias útels para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletÍÔnico, através da plataforma

15,2.1 , Os demais licltantes ficarâo desde logo notificados a apresentar contra

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendolhes

elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.

1S,3. Não serãb conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatÓrio para responder pelo proponente.

151.4. A ausência de manifestação imediata do llcitante quanto à intenção de recorrer lmportaíá na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao llcitante declarado vencedor.

1S.5. O acolhimento de recurso importará na invalidaçâo apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

1S 6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encamlnhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisão em grau de recurso será deÍinitlva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados ahavás da

p I ataíorma bl!rernpE§.caE,

bllcom as.com
nazóes dentro de igual Prazo,

assegurado vista imedlata dos

í6. DAS I NFRACOES ADMIN ISTRATIVAS E SANCOES

1ô,1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que' com dolo ou cu lpa

16.1 .1 . Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, náo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Derxar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar pÍoposta em desacordo com as especificaçoes do edital;

16,1 ,3, Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

16.1 .3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçâo;

16,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração íalsa

durante a licitação;
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16,1,5. Fraudar a licitaçâo;

1ô,1 .6. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16,1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;

16,1.8. Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n," 12,846, de 2013

16.2, Com fulcro na Lei n; 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

1ô.2 1 Advertênciai

16 2.2 Í\,4ulta;

16,2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

1ô.2.4. Declaração de inidoneidade para licltar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição o, aió qru seja promovldã sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16.3. Na aplicaÇão das sançoes serão considerados:

16.3,1. A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16.3.2. As peculiaridades do caso concretol

16,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3,4, Os danos que dela provierem para a AdminisÍação Pública;

fO.á S n imptantação ou o'aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle,

1614. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incldente sobre o valor do conkato llcitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial'

16.4.1. Para as inÍraçÕei previstas nos itens 16.'1,1, 16 1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licitado.

16 4.2, Para asinÍrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1 ,5, 16.1 ,6, 16.1 ,7 e 16,1 .8, a multa será de 15ok a30o/o

do valor do contrato licitado,

16,5, As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar óoderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa'

fO á. ff" upf[.çao da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16,7. A sanção de impedimento de licitar e conkatar será aplicada ao responsável em decorrência.das inÍraçoes

adminlstrativas relaiionadas nos itens '16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração PÚblica direta

e indireta do entãÍederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

16.8, poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, em

decorrência da práiica das infraçàes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16 1 ô, 16.1 7 e '16 1.8, bem como pelas

infraçóes adminiskativas previsias nos itens 16.1 .1 , 16,1 .2 e 16.1 .3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

1 56 §50, da Lei n o 14 133/2021 .

16.g.-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instiumento equivalánte no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1 3,'l'

caracterizará o descumprimento total da obrigaçào assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçâ0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da IN SEGES/IVE n.o 73, de 2022

1ô.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançóes de impedimento de licitar e conkatar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de responsablllzação

a ser cônduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário

li -r,i i rJ-.i a t.tr) ,. .)),) lo ir,r.i !.'li:' i. ir r.. _.lil , r.r'r li':ir iL I
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para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especificar as provas que pretenda produzir,

16 1,1, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferrdo a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)dias úteis, encaminhará o recurso

cont sua motlvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,

1ô12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Útels, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha declsão final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparaÇâo integral dos danos causados.

\-/ 17. DAADJUDtcAcÃo E DA HOMOL ACÃO

17,1, Encenadas as fases de julgamento, habilitação e

licitatório será encaminhado à autoridade superior para
exauridos os recursos admlnistrativos, o processo

adjudicar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art.71, da Lei no 14.133'de2021

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de inter-esse público deconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

f undamentação escrita,

17.3. O sistóma gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrêncras relevantes,

18. DA CONTRATAÇÃO
1Bl A adlrdcatárE tilá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Éste prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiflcado e aceito.

18.2. O contiatado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licltação.

1g.3. §erá facultado à Adminiskaçáo, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivâlente no prazo e nas condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condiçÔes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a conkatação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

184,1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçâ0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

ta.A.i. nOluOicai e celebrar o contrato nas condiçoes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condiçã0.

18,5, A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imedlata perda da garantia de proposta

em íavor do órgão ou entidade licitante,

18,S,1, A regralranscrita acima náo se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18 4.1,

18.ô. Será fãcultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisáo contÍatual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18.7 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçâo, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos,
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18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitaçã0, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das

modalidades previstas no art, 96 da lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:

a) caução em dinheiro ou titulos da divida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conÍorme deÍinido pelo l\rlinistério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

cj lança Oãncaria emitida por banco ou instituição financeira, devldamente autorizado a operar no Pais pelo

Banco Central do Brasil.

18.g. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser Íeito na

agência do Banco do Brasil ' Conta Corrente no 46.750-2, Agência n' 0433-2'

18,10. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia:

a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do conkato;

úi á ,pãti..0.u.r.á lndicar o PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário,

cj náo será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do lVunicipio de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará

1B 1 1 , Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de valrdade correspondente ao período de vrgência do conkato;

o1 e*p,essa afirmaçâo do fiador de que, como devedór solidário, fará o pagamento ao Município de Juazeiro

Oô nôrte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c1 ríúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital

t b t 2. R garantia preitada pela coniratada será liberada ou restituida após o termino da vigência do contrato,

no p|.rro-de SO (tiinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços

foram realizados a contento.

ta-tg. Se o vator da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçÔes, inclusive indenização a

terceiros, a conkatadJse obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improno-gável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que-for notificada pelo Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

1B.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a Íazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notiÍicada pelo MunicÍpio'

1B 15. Oconerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:

l) o contratado der causa à rescisão do contrato;

l1) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçâ0,

t b.l O. ns multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada.

18.17, As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte lntegrante deste edital.
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19 DAS DISPOSICÓES GERAIS

19 1 , O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Porta I Nacionalde Contrataçóes Públicas (PNCP)

e endereços eletrÔnicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema elekÔnico;

1g.3. Na contagóm dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inÍcio e incluir'se-áo os dias

de vencimento,
19 4. Os prazos estabelecidos neste edltal se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na PreÍeitura

M unicipal;

19.5 Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiÍos, mediante

decisão devidamente fundamentadai
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19.6. E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatórlo;

19.7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaÇão da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Admlnistraçã0, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoelro(a), nos termos da legislação pertlnente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;

1g.10. Os licitantes sâo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das infoÍmações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação:

1g 11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrÔnico, ficando responsável pelo Ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
'1912 O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou -pelo(a) 

pregoeiro(q), ou ainda o não

atendimento às solicitaçÕes/convocaçóes, ensejará DESCLASSIFICAÇAO ou INABILITAÇA0;

19,13. O desatendimenio de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento do licitante, desde

que seja possivel o âproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do lnteresse públlco;

19,'14, Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

tg.tS, fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia flxa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;

t9.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.'l Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de ReÍerência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ÀNEXO lll - lVodelos de Declarações

ANEXO lV-Minuta do Contrato

José Bendimar de Lima Júnior
0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

toiha No

Juazeiro do Norte/CE, 22 de maioo de 2026

ima

de Despesas
de Agricultura, Meio Ambiente

e Serviços Públicos

c

Secreta

Roberto
0rden

Muni
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA
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IT AU

1 . OBJETO DA CONTRATAçÃO
1.1 - Aquisição de raçÕes deltinadas à alimentação de animais caninos, Íelinos, equinos e bovinos sob a

guarda do óentro de Controle de Zoonoses, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, bem como dos

óetores de Agricultura e Pecuária e de Bem-Estar Animal, integrante da Secretaria Munlcipal de Agricultura'

Meio Ambienú e Serviços Públicos do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações contidas

nos anexos deste Edital.

2.DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

i.f- punà 

^ 
aquisiçao deste objeio será adotada a modalidade de licltação denominada PREGA9, em sua

r.ir. zuinõúó'n,. qrri obáervará os preceitos de direito público e, em especial as disposições daLei

Federal no 14.13312021,aoquedeterminaaLei Complementarn"l2312006, 1ei Complementarno147l20l4

e outras normas aplicávels à espácie.

2.2.Parao julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LoTE), observando

todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos

2.3 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá con ter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estlmado(s)

pe a administraçã0, sob ena de des lassific ao ndependentemente do valor total do lote

3 - JusTrFrcATlVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃo

3.1 . A contrataçào do objeto se faz necessária para gârantir a alimentação adequada dos animais sob

iustódia do Município, côndição indispensável para a manutenção da saúde, bem-estar animal e

.rÀp,iÀunto das atribuiçoes legais dos órgãos, especlalmente no controle de zoonoses, proteção da saÚde

puúfica e acofnimento peios órgáos dos ani-mais decorrentes de maus tratos, abandono, que estejam feridos

ãi - A Secretaria Municipal Oã SaUoe, por meio do Cenko de Controle de Zoonoses 'CCZe a Secretaria

úunicipal de Agricultura, Meio Amblente e Serviços Públicos, por lntermédio dos Setores de Agrlcultura e

pecuáiia e Be-m-Estar Animal, ambas de Juaieiro do Norte-cE, desempenham atividades essenciais

uorirj.i u vigilância em saúde, prevenção e controle de zoonoses, bem como à guarda temporária e manejo

de animais rãcolhidos em decorrência d'e açOes sanitárias, apreensões, resgates e situaçoes de risco à saÚde

públrca.

4 .DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

4.1 . coníorme disposto no §10 do art. 46 da Lei n" 14.13312021, o parcelamento do objeto deve ser

promovido sempre que possível, salvo comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para a

Àdrninistração púbtica, A,pós análise técnica e administrativa, conclui-se pela lnviabilidade do parcelamento

do objeto, optando-se pela contrataçâo enl lote único, considerando a natureza da demanda, as

caractárÍsticas do mercado fornecedor e a eÍiciência na gestão contratual

a.2. A contrataçáo refere-se à aquisiçáo de ÍaÇâo animal destinada aos animais (Íelinos, caninos, equinos e

bovinos) sob guàrda do Centro de CoÁtrole de 2oonoses - CCZ (SESAU), do Setor de Bem-Estar Animal e do

óeià, Já ngriãuftura e Pecuária (SEAMASP), tratando-se de produtos pertencentes ao mesmo segmento de

mercado, ãom similaridade quânto à cadãia de fornecimento, logistica, acondicionamento e forma de

comercializaçã0, diferenciando-se apenas quanto à espácie animal atendida'

4.3. O objeô contempla apenas quatro itens, nâo apresentando complexidade técnica ou operacional que

lritifiqru ó Íracionamento, O fornecimento por um único contratado mostra-se plenamente viável' sem

pretuízo à competitividade, uma vez que o meicado dispÔe de fornecedores com capacidade para atender ao

fornecimento integral,
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4.4 . Nos termos do art. 40, §2", da Lei no 14j332021 , o parcelamento do objeto deverá ser adotado quando

tecnicamente viável e eConomicamente vantaloso, deSde que não comprometa a economia de escala, a

eficiência da contratação ou a execuçáo do objeto. No presente caso, a íragmentaÇâo poderia acanetar: 1 -

Aumento dos custos administrativos e operacionais; 2 - Maior complexidade na gestâo e íiscalização

contratual; 3 - Risco à padronização do fornecimento; 4 - Redução da eficiência e da economicidade da

contrataçã0.
4.5. Aáemais, não foram identiflcados fatores que indiquem ampliaçáo signiÍicativa da competitividade

mediante o parcelamento, sendo o lote único a alternativa mais adequada sob os aspectos técnico,

econômico e administrativo. Dessa forma, a náo adoção do parcelamento encontra-se devidamente

pstificada atendendo aos princÍpios do planejamento, eficiência, economicidade e interesse público, em

conformidade com a Lei n" 14.13312021.

5 - DA ESPECIFICAçÀo, QUANTIDADES E VALOR MÁXIMO ESTIMADO

5.i ^ A empresa a seicontratada, deverá Íornecer os produtos coníorme descrição na planilha abaixo.
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Tota 389.261 68

5.2.0 valor máximo admitido para esta conkatação é de R$ 389.261,68 (trezentos e oitênta e nove,

duzentos e sessenta e um reais e sessenta e oito centavos), de acordo com pesquisas de preços

realizadas pelo setor competente do Municipio de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação

vigente.

5.2.í - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetlvo de identiÍicar os preços

praticados pela Administração Pública no periodo da contrataçào, Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstruçào Normativa da SEGES no 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de preços para aquisiçáo de bens e contÍataÇão de serviços em geral,

5.2.2 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Municipio de Juazeiro do Norte através do

Setor Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contrataçâ0.

5.3 - Os valores estimados da futura contrataÇão estão compativeis com os valores praticados pelo mercado,

conforme exige o an.23 da Lei Federal no 14.133121 .

5.4 - Dado que os itens pretendidos possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente deÍinidos

por especificaçoes usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregã0, conforme disposto no Art.

29 da Lei Federal no 14.13312021.

5.4.1 - Assim, visto que a presente aquisiçáo se enquadra nos moldes do contido no art. 29, da Lei Federal no

14]3312021, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuiÍ padrôes de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especrficações usuais de mercado

5,5 . Não serão aceitos para fins de contrataçáo, preços unitários superiores aos valores constantes n0

orçamento acima, independentemente do valor total,

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.'l . Os produtos serão Íornecidos de acordo com as solrcitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estÍitamente necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da empresa Contratada,

l.'0, l".rr,,] ] , afr)t«, cEP: ir-l.clt) !11:. rrr t.r(, - .ir i.,,i.-
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6.2 . Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.

6.3 . A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação'6.4. 
A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.

6,5. Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçÕes

conrjizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

6.6 - O recebinrento dos produtos será eÍetuado nos seguintes termos

6.6.1 - Provisoriamente, para efelto de posterior verificação da conformidade do produto com a especi ficação;

6.6.2 - Definitivamente após veriÍicação da qua idade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

6.7 - Todos os custos provenientes de tÍansporte seráo da contratada

7 .DA CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

7.1 . Os produtos bbjeto da contratação são classificados como bens comuns, pois os padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definldos por meio de especificações usuais de mercado

Dessa iorma a contrataÇão deverá ser realizada por Pregão ElekÔnico, permitindo que os empenhos e ordens

c1e entrega aconteçam ionÍorme necessidade da adminiskação e disponibilidade orçamentária no decurso do

prazo da vigência contratual

7.2 .A conúatada deverá apresentar comprovaçào de habilitação jurÍdica, técnica, Íiscal, social e trabalhista e

de qualiÍicaçâo econômico-Íinanceira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei na 14i33121

i.3 - Não será admitida a subcontratação do obieto conkatual.

7.4. A Íutura contrataÇâo contará com garantia da execução conkatual, conÍorme os arts. 96 e seguintes da

Lei n0 '14.133, de 202'1, estipulada em 5% do valor total da contrataÇão,

7.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especificadas na Minuta Contratual.

8 .PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.1 . O prazo de vigôncia da contratação e de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

b.1.t . e prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e oS preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

9.DO PAGAMENTO

9.1 - Preço
9.1..1 . O valor total estimado para a contratação e de R$ 389.261,68 (tÍezentos e oitenta e nove, duzentos

e sessenta e um reais e sessenta e oito centavos).

9.'1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuÇão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

.or,.ráiri, incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.

9.2 . Forma de Pagamento
g.2.1 . O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crádito em banco, agência e conta

corrente indicados pela conkatada.
g,2.2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
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9.3 - Prazo de Pagamento
g.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (kinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura,

9.3.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o Órgão contÍatante atestar a

execução do objeto do contrato,

9.4 - Condiçôes de Pagamento

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitlvo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.
g.4.2 - O setor competente para procede[ o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como.

a) o prazo de validade;

b) a data da emissáo;

c) os dados do contrato e do Órgão contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato;

e; o valor a pagar; e

f) eventuai destaque do valor de retençÓes tributárias cabiveis,
g.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apÓs a comprovação da regularização da Situaçào, não

acanetando qualquer Ônus para a contratante;

9.4,4 - A Nota Fiscal ou Fátura deverá ser obrlgatoriamente acompanhada da comprovaçáo da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrÔnicos oÍiciais ou à

documentação mencionada no art, 68 da Lei no 14.13312021.
g.4.5 - previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenÇão das condiçÔes de habilitação exigidas na contratação;

bj irjentiíicar possívei razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do Órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconêncras impeditivas indiretas.

b.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notiftcaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado Uma vez, por igual periodo, a critério da contratante,

g.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos úsponsáveis peta Íiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem cdmo quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

b,4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

9.4,g - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, atá que se

decida pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situaÇão.

9.4,t 0 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável

g.4.10.1 - lndependentemente do peÍcentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
g.4.1'l - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123

cje 2006, não sofrerá a rótenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto. o pagantento fúará condicionado à apresentação de cornprovaçã0, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍenda Lei Complementar,

'Ir:"
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1o .DAS OBRTGAçoES DA CONTRATADA

10.1 . Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de DeÍesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

10.2 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pÍevisto, com a devida compÍovaçào;

10,3 . Atender às deierminaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior

(art. 1 37, ll, da Lei no 14,'1 33, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

10.4 . Reparar, corngir, remover, reconstÍuiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, n0 prazo

fixado peio íiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deÍeitos ou incorreçÕes

resultantes da execuçâo ou dos rnateriais empregados;

10.5 . Responsabilizãr-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscaltzação ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;

10$ . Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Frscal para fins de

pagamento, ós seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

coÃjunta relativa aõs tributos federais e à Divlda Ativa da União; 3) certidÔes que comprovem a regularidade

peránte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

10.-7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não kansÍere a

responsabilidade ao contratante e nào poderá onerar o objeto do contrato;

10.b. Cornunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verrÍique no local da execução do obJeto contratual;

10.9 . Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pesSOaS oU bens de terceirOs;

10.10 . Ítrlanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 . Óumprir,turante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiôncia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei no 14,133, de 2021);

10.i2 .'Comprovar aleserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. '1 '16, parágraÍo Único, da

Lei no 14,133, de2021);
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
.10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

obleto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n" 14 133

ae 2021 ,

.10,15. Cuntprir, além dos postulados legais vrgentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;

10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cümpnmento das cláusulas do contrato, íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regôncia;

I il 1l
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10.17 . Orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de 14 de agosto de

201Í1, adotando medidas efrcazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução do futuro contrato;

10.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

octcrminaÇões dos Poderes Públicos;

10.1g . Submeter previamente por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer rnudanças

nos métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere,

10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

r 1 . oBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir ó cumprimento de todas as obrigações assumidas pela ConÍatada, de acordo com o ÍutuÍo

contrato;
11.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, v inculado ao Íuturo

contrato;
1 1.3 - Notiíicar a Contratada, por escrito, sobre vicios, deÍeitos ou incorreçÓes verificadas no obleto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

i1.q . ecornpannar e fiscalizar a execução do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pela

Con rratad a;

1,1,S . Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvêrsia sobre a execução do objeto,

quanto à drmensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Arl 143, da Lei n" 14 13312021'

i1.6 . Eíetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forrna

e condiçóes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11,7 . Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no futuro Contrato;

11.8. iientificar o Orgão compelente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obngaçoes pela Conkatada;

1 1.d . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações Íelacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
,11.9.1 . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decrdir, adrnitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada,

it.t0 . Responder eventuais pedidos de Íeestabelecimento do equilibrio econÔmico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

11,11 . A Adrninrstração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

tercoiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrôncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou suboÍdinados.

12 .DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1 . A gestão e fiscalização do contÍato será exercida poÍ representante da administraçá0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuÇão do instrumento conkatual, com

vistai à promoção das medidas necessárias a Íiel execução das condições previstas no instrumento

coniratual.
12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) órdenador(a) de despesas, ou pessoa fÍsica ou juridica contratada, com as atribuiçÔes de

subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 1 1 7 da lei 14,133 de 2021

i'll ^':r'.ii
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12.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14,1 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

pa rcial,

12.4.Encaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes

simples apostila.

12.S - As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnlca para esse fim.

12.6. O órgáo ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato

12.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

rcspectivos substitutos (Lei n"'14.133, de 2021, an 117, caput).

12.8. O fiscal do contrato acompanhará a execuÇão do conkato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração

12.g.1 - O íscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconênctas

rclacjonadas à execução do mesmo, com a descrição do que íor necessário para a regularização das faltas

ou dos deíeitos observados.

12.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÔes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12.g.i O Íiscal iníormará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisâo ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se Íor o caso.
,12,g.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o íato imediatamente ao gestor do contrato,

12.9 - O gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

ocorrênciàs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, inÍormando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua competência

12.10 - O Íiscal do contrato veriiicará a manutenção das condiçóes de habilitaçáo da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer rjocumentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12.j0.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal do contrato atuará

teÍnpestivamente na solução do problema, reportando ao gestoÍ do contrato paÍa que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
.12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Ílscalizaçáo do

contrato, cóntendo todos os registros Íormais da execução no histÓrico de gerenciamento, a exemplo da

ordem de serviço/compra, do iegistro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçÔes contÍatuais,

elaborando relaúrio com vistas á verificaçáo da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraçã0.

12.11.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, para

fins de empãnho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e, do pagamento da despesa no relatÓrio de riscos eventuais.

12.11.2-- O gestor do contÍato emitirá documento comprobatÓrio da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes asSumidaS pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execuçào

contratual, baseado noslndicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigaçÕes.

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

ros pon sa bilização para Íins de apllcação de sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conÍorme o caso
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12,12 - O fiscal do contrato comunlcará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do conkato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação conkatual,

12.j3 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execuçâo do

contrato.

12.13,1 - Aindicação ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo Órgão ou entidade,

desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

13 - DAS PENALIDADES

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.1,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataçâo ou não entregar qualquer documento

que renha sido solicitado pelo(a) adnlinistração durante o certame;

13.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manttver a proposta em

especial quando:

a) Náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exlgível;

c) Pedir para ser desclassiíicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÓes do edital:

13.1.3 - Não celebrar o conkato ou não enkegar a documentação exlgida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3 1 - Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando íor o caso a ata de registro de preço,

c,l ainrla aoeitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4 - Apresentar declaraÇão ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contrataçã0,

1 3.1 5 - Fraudar o procedimento de conkataÇão;

13 1.ô - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir ern conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no lulgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaÇão de amostÍas;

13 1 .7 - Praticar atos ilicitos com vistas a Íustrar os objetivos da contratação;

13.1 8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 2013;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

lrcitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

13 2 1 - Advertência,

13.2 2 - ÍVulta;

13.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

13.2.4 - Declaraçãto de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição o, uú que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

13 3 - Na aplicaÇão das sançÕes serão considerados:

1 3 3.1 ^ A natureza e a gravidade da infração cometida;

13.3 2 - As peculiaridades do caso concreto,

13.3 3 - As circunstânotas agravantes ou atenuantes;

13.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaçÕes

dos órgãos de controle.
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13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.

13 4 1 - Para as inkações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1,3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

contrato licilado.

13 4 2 - ?ara as inkações previstas nos itens 13.1,4, 13.1.5, 13,1.6, 13.1.7 e 13,1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.

13 5 - As sançoes de advertência, impedimento de llcitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nà0, à penalidade de multa'

13 ô - Na apiicaçao da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

útcis, contado da data de sua intimaçâ0.
'137 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

_decorrência 
das

rnfraçôes administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1 2 e 13.1 3, quando não se justiíicar a imposição

àe pànatiOade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

dlreta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máxlmo de 3 (três) anos'

13 g - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,

em deconência da prática das inÍrações dispostas nos itens 13.1,4, 13.1.5, 13.1.6, '13.1.7 e 13 1.8, bern como

pelas infraçoes adminrstrativas pr..uittrs nos itens 13.1.1,13.1.2 e 1313 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conkatar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5", da Lei no 14.13312021

13.9 - A rurrt, injuitrficada do adjudicatáÍio em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em

aceirar ou retirar o instrumenro e(uivalente no prazo estabelecido pela Adminislraçã0, descrita no item

'i3..1 3.1, caíacterizará o descumprimento total da obrigaÇão assumida e o suleitará às penalrdades e à

irleclrata perda da garantia rJe proposta em favor do Órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver

sido exigida, Iros termos do art. 45, §4' da lN SEGES/|\'1E no 73, de 2022

13.10 - A apuraÇão de responsabilúade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais. servidores públicos

periencentes áor ruw quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

iicitante ou o adjudicatáiio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzlr'

13.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

irnpedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçâ0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, Se não a reconslderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

1r.rrro.o, sua motrvação à autOridade superior, que deverá proÍerir SUa decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos

i3.t2'- CaUerá a apresentação de pedido de reconslderação da aplicação da sanção de declaração de

ilirjoneidade para lrcitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intiÍnação, e

c,ic dido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento

13 13 - O recurso e o pedido rje reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisáo reconida até

que sobrevenha decisáo final da autoridade competente

lS.tq - e aplicação rlas sançóes prevlstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

l4.DrsPosrÇÔES FINAIS

14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedlmento licitatório na

nrodalidade pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações,

ficando por.ssã terro, proibido exigir clausulas ou condiçÕes que comprometam, restrinjam ou frustrem o
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caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçÕes em razào de naturalidade dos licitantes ou de

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.

14.2. poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, p0Í

conveniôncja arlministrativa e interesse público, decoÍente de fato superveniente, devidamente justificado,

14.3 . O lVunicipio de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.

il.a. e anulaçaõ do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo Único do

Art.71 da Lei Federal n".14.133121.

14.5. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistÔncia da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.

14.6 - Em caso de manifestação de desisiência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

onrúaçáo(Oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

õi,ítà Oà proposta, casà i.ra;a,'em íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art, 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021

i4.7. Salientarnos que, se algurna situaçã0, não prevista neste Instrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14 13312021,

15.ORIGEM DOS RECURSOS

15,1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal,

prcvistos nas seguintes DotaçÕes Orçamentárias:

Orgão _ qnidrOÍ§rt- Projeto/Atividade Elêmcnto de Ocs

1 0.305 0007.2.040.0000 3.3.90.30.00

()

01
1 8.542.0012 1.040.0000 3.3.90.30.00

lma

de Despesas
lde Agricultura, Meio

'16. D0 F0R0
16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do Íuturo Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conÍorme art 92, §1', da Lei no

14 133t21.

Juazeiro do Norte/CE - 14 de maio de 2026

W
José Bendimar de Lima Júnior

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

ci

Secr icipa
Ambiente e Serviços Públicos

Roberto
0rden a

0'1
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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A PreÍeitura [,4unlcipal de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presentê declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lel Federal no

14 l3itzl21, bem como às cláusulas e condiçoes do Proceiso Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico no

2026.05.22.1.

Declaramos que não ocorreu Íato que nos impeça de paÍticipar do mencionado Processo de Licitaçáo

Declaramos, ainda, que em nossa proposta oS valOres apresentados englobam todaS as despesaS com tnbutos, impostos'

iontribuiçoes fiscáis, paraíiscais ou'taxas, inclusive, porventura, com serviços de tercêiros, que-incidam direta ou

indiretaminte no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o obieto desta contratação'

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executarifornecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação'

Obieto: Aquisição de raçÕes destinadas à alimentação de animais- caninos, felinos, equinos e bovinos sob a guarda

oot*t1o' de Conkole de Zoonoses, vinculado á Secretaria Municipal de Saúde, bem como.dos Setores de

Àgriãrfirà à Pecuária e de Bem-Estai Animal, integÍantes da SecretaÍia lVunicipal de AgÍicultura, Meio.Ambiente e

SÉrriioi pfOfi.* Oo Municipio de Juazeiro do Norô/CE, conforme especificações apÍesentadas no quadro abaixo:

Lotc Únrco - Aquisição d s

It(jm Es ecifica ao unid

ooor ' nnÇiolARA BOVINO S CONTENDO O

SEGINTES NivEts DE GARANT

oBRIGATÓ RIOS: UIiIIDAOE (N,4ÁX) 120 G,

PRoTEiNA BRUTA (IrÍN) 125 G, NDr (MiN

750 G, FIBRÂ BRUTA (ÀrÁx) 1oo c, Fon (rr/lÁx

120 G, ExrRATo ETÉREo (l!l
MATÉRÁ MINERAL 1OO G, CALC FARDO

Qtde Marc6úModelo Valo. Unitário Valoí Total

200
íN) 30 c

900

irc,FósFoRo (1, ÍN) 3ooo MG, o (rriN
4200 MG. COBRE (M zrNco (MÍN

(l\,lAX) 15 G,

(5

lN) 22 rrc,
rriN) 22 MG

(Vnxl
CALCIO (MIN)

SÓDI

, roDo (Mi
G. SELÊN

67 Nrc, TVIANGANÊS (
G, COLBATO (M iN) 1,8 M

0 35 MG FARDO COM 40 KG

(9,0%) PRoTEINA BRUTA (M
PARA ESr UMIDAOE (M

IN ) 21oG/K
N.)90 G/K

121,0o/olExrRATo ETÉREo (ÀrÍN.) 80 Gi
(8,0%)MA TÉR|A FrBRosA (MÁx ) 50 G/Kq

,OZ") [ilATÊRrA MINERAL(MÁX.) 110 G/KG

N

000

0003

T

cÁLCro (MiN.) 1oG/KG 1,0%) FÓSFORO FARDO 850

(r,1iN.) 7 ooo N,IG/KG (0,7%) SÔ Dro (MlN.) 2.ooo
ÍIIG/KG MANANOLIGOSSA cARlDEos ([,1iN.)

22oMG/KG tNULINA (lviN
6(ÁcrDo LrNoLElco) (M

,)1
IN,

00MG/KG Ôi/lEGA
s cxo ôuecÀ

(ÁcrDo LtNotÊNrco) (MiN ) 3 000 MG/KG,

(1 10%) cA

)1
3
FARDO COM 25 KG

ÍúÇÀO PARA EOUI NOS: CONTENDO O

SEGUINTE S N|VEIS DE GARANTI

oBRTGATôÀros, pnoreiua BRUTA (iiliN

t-cto (wtÁx.) 24GIKG \2.4Vo

120 G, F|BR BRTJTA (MÁx.) 1oo.G, F

) 150 G, ExrRATo ETÉREo (MiN.) 35 G

RIA MINERAL (MÁx ) 120 G, cÁLc
(MAX.) G, ÁLcr
(MrN ) 9.ooo rvc FósFoRo (MiN.) 5.000 MG FAROO 600

METIONINA (M lN.) 1.800 rvrc, LlslNA (lu IN

4,500 IIG, FERRO (M ÍN) 44 MG, COBR
(MlN.) 21 MG, ZINCO (MíN.) 50 rúG

MANGAN Ês (t\,riN ) 37 MG, loDo (MÍN ) 0,2

IVlG, coBALTo (t iN.) 0,13 MG, SELÊNI
(MÍN ) 0,2 N,lG, cRoiilo ORGÂNICO (MiN.) 0,1

MG FARDO COI\I40 KG
ooo4 Í1AÇAO PARA FELIN OS: NÍVEIS

GARANT rA UMTDADE (MAX) 12%, TAURI RDo i

(MÁX
MATÉ

ÍvriNrNrA 0,13% ÔryLE.GA 3 lriMlvlo 0-4%;- _L
586

r i r' ,
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A

ôMEGA 6 MiNrMo 2%, ExrRATo ETÉRÉ
MÍNlMo 12%, PRorEÍNA BRUTA MINIM

' 3i %. TvTATERTAL MTNERAL MÁxlMA 8%

TVTATERTAL FrBRosA MÁxtt A 3%, cÁLclc
i,rÀxrNto 1 5%, cÁLclo MiNlMo. 1"/.. -1

POSSUIR CONTROLE DE PH URINARIO (6,i
A 6,8), colvlPoslÇAc
BÁSICfuINGREOIENTES: TAURINA,
VIÍAl\jllNA A 81, 812.82,86, C, D3,E'K3)
MINERAIS (COBRE, FERRO, IODADO

MANGANÊS, SELÊNIO, ZINCO, CLORETO DE

sôDto, cLoRETo DE PorÂsslo E

ANTTOXIOANTES BHAO E BHT FARDO DE 2'
KG

Total

O valor total da ProPosta é de R$ ,

Validade da Proposta: ........,, ,,, )dias

rNDlcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSINATURA D0 c0NTRATo

Representante Legal: . ..,,,....... ....

CPF: .......
Telefone: . ................e-mail:

DADOS BANCARIOS
Banco: .......................

Agência ...

Conta para dePóslto: .

TitulaÍ: .................,.,...

Local e Data

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE}

( ! r,,,irl O,: ti,,:t )-,ll) iJ nll' al, r- I i l)
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MINUTA DECLARACOES

PREGÃO ELETRÔ Nlco No 2026.05.22.1.
ffi,ttdfltr

A enrpresa

representante legal, o S(a)
,, inscrita no CNPJ (M.F,) sob o no .........,..,.............,., por intermédio do seu

portado(a) da Carteira de identidade n0 ,, ., .,.,.. . ., ,.,, e CPF

no . ..,.,,.,,.,..,.,.,..,., DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas biõ trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençoes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

à pu,tir Oe 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso X/ülll, do Art. 70 da Constituiçâo Federal;

c) Declaraçâo de que cumpre as exigênclas de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdância Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na Íorma

da lei.

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá ai exigências de reserva de cargos para presos em regime Semiaberto' aberto,.em livramento

conriicional, egrãssos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de

l0y. 1Ou. poicento) para os jovens do sistéma socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n, SaOS Oó O8 Oe lutno Oe 2025 e en outras normas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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no CNPJ/[/F sob o n0...,,,,,....,.,..,,,

CotllS§ÀO0t UClrAcÀ(]

Folhart' l{0 t/t/
MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem

/.,..,.,., através do(a) ...

Municipio de

e a empresa

declara,

para o fim que nele se

0 Município de , Estado do pessoa jurídica de direito público interno, inscrita

, atraves do(a) ,, neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............, residente e domiciliado(a) na

Cidade de .......,......,.,,..1...,,,,,....., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

0

,...,........, estabelecida na,,.......
.., neste ato representada por

, inscrita no CNPJ/|VIF sob o n.

....,,,....., portador(a) do CPF no

,......, apenas denominada de CONTRATAOA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2026.05.22.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal n0. 14,133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir,

CLAUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico ao 2026.05.22.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a),

Ordenado(a) de DesPesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a .,..................,..,., conforme especificaçoes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

qu ad ro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataÇã0, independentemente de transcrição

2,2,1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente contrato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na forma

dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133,de2021,
3,1.'1 . A prorrogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiÇÕes e os pÍeÇos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CLAUSULA OUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4 1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execuçã0, assim como os prazos e condjçÔes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5 1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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cLÁusuLA sExTA - DO PREÇo, DO PAGAMENTO, OO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo D0

EOUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ .......... (....................,....,................).

6 2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive trrbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obleto da

con trataçá0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6 5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade,

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última vaÍiação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo,

6,8 - Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6 g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

scr utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

reajustamento rJo preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,

6 1'1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021 .

6,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro inicial do contrato, na hipÓtese de sobrevirem Íatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alinea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato adminiskativo,

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômicojinanceiro deverá ser formulado durante a

vrgência do contrato e antes de eventual prorrogaÇáo nos termos do art. 107 da Lei n0 14,133/2021.

clÁusuLA sÉTlMA. DAS oBRTGAÇoES Do CoNTRATANTE

7 1 - São obrigações do Contratante:
7 .2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7 3 - Receber o objeto no prazo e condiÇões estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigações pelo Contratado;

7.6 - Comunlcar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconÍoversa da execuçáo

do objeto, para efeito de llquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, coníorme Art, 143, da Lei n" 14.133/2021:

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7,8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do lVunicípio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratadoi

7.10 - Explicitamente emitrr decisâo sobre todas as solicitaçoes e reclamaçôes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada,

7,11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAS oBRIGAçÔEs Do coNTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códrgo de Defesa do

Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

8.3 ^ Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÇão;

8.4 - Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conÍato ou autoridade superior (art.

1 37, ll, da Lei n.0 '14,1 33, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou inÍormaçâo por eles solicitados;
B 5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo fiscal do conkato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos,
B 7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do conkato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

rcgularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e lVunicipal do domicilío ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT
8.8 - Responsabilrzar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

cornerciais e as demais prevrstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato,
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se veriÍique
no local da execução do objeto contratual.
B 1 0 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em rísco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
B.1 I - lVanter durante toda a vigância do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitaçâo;
8.12 - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendÍ2, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14,133, de2021),
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,
com a rndicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 1'16, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021)',
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I 14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtrdas em decorÍência do cumprimento do contrato;

815 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

obleto da contrataÇão, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl.124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de 2021,

8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
B.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cuja quantidade, qualldade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçào de

regência,

B.'18 - Orientar e keinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçào

oeste contrato;
819 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

dererminaçôes dos Poderes Públicos.

I 20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Nào permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.22 - Cumprir, no caso das contrataçoes que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mÍnimo de '1070 (dez por cento) para

os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal no 5865 de 0B de

juiho de 2025 e em outÍas normas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 2", §20 da referida

lei.

CLAUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9 1 - A contrataÇão conta com garantia de execução, nos moldes do art 96, da Lei n0 14.13312021, en valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato,

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-

garantia ou Íiança bancária, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 1 - 0 prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual periodo, mediante solicitação

devidamente fundamentada pela Contratada,

9 3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após témino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas,

9 4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

9.5 - Será pernritida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de Íenovação ou de aniversário, desde

que rnantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum periodo Íique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste contrato.

9 6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou

c adrmplemento pela AdministraÇão.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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9,7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7 3 - obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas pelo

contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.

9 9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com coneção monetária.

9 '10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avalrados pelos seus valores econômicos, conÍorme deflnido pelo Ministório competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorTogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos paràmekos utilizados quando da contratação.
g.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectlva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

em que for notiÍicado.

9 14 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na leglslação que rege a matéria

9 14 1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio

de processo adrnjnistrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art, 137, § 40, da Lei

n" 14.13312021).
g 14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracierização e comunicação poderáo ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aphcados ao contrato de seguro, nos

ternros das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.1 5 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização paÍa a liberaçâo de

importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou apÓs a sua extinçào

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

9.'17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a ga[antia, na Íorma prevista neste

Contrato.

I 19 - A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto

CLAUSULA DÉCIMA.DAS INFRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
'1 0 1 - Comete infração adrninistrativa, nos teínos da Lei no 14.'133, de 2021 , o oontratado que:

a) Dcr causa à inexecução parcial do contrato;

b) Dcr causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da conkataçáo sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do conkato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo lnidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
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'10 2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.'1 - AdveÍtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempÍe que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021),
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (a(. 156,

§ 4u rja Ler n" 14,133. de2021J,
1023 - Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

a Íneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposlção de penalidade mais grave (art, 156, § 50, da Lei n0 14.133, de2021),
10.2 4 - Multa:

1A.2.4.1 - lVoratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;
102.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descurnprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso I do art, 137 da Lei no.

14.133, de 2021 ,

10.24.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
'103 - A aplicação das sançoes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 1 56, § 9", da Lei n0 14J33, de 2021)
10,4 - Todas as sançÕes previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô. § 70, da Ler no 14 133, de 2021).
1 0 4,1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intinração (art. '157, da Lei no 14,133, de 2021)

i 0.4 2 - Se a rnulta aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021),
10 4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sançoes realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. '158 da Lei no

14 '1 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar,
10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art, 15ô, §10, da Lei n0 14,133, de 2021),

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As pecuiiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncras agravantes ou atenuantes,
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
c) A irnplantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇoes dos órgãos

de controle,

10.7 - 0s atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , que também sejam tipificados
corÍro atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (arl. 159).

10 tJ - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sóclos com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da

Ler nc 14.'133, de2421).

t
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'10 9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanÇão.

inforrnar e rnanter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei no 14.133, de 20211.

1 0.10 - As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n0 14.133/21.

10 11 - Os debitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

cróditos devjdos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o lVunicípio contratante, na Íorma da lnstruçâo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de ahrilde2022,

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 1 .1 - O contrato se extlngue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

\-, do prazo estiPulado PaÍa tanto,

11.2 - Se as obrigaçÕes nâo foÍem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada atá a conclusáo

rJo objeto, caso en que deverá a Adminrstração providenciar a readequaçâo do cronograma Íixado para o

con trato

11.2 1 - Quando a não conclusâo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constltuido em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) PoOerá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual,

11.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art, 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa,

conr observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
'12.1 - As despesas dêcorrentes da presente contratação correrão à conta de Íecursos oriundos do ,

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

12.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será lndicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DÉCIMA ÍERCEIRA.DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serâo decidrdos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

B 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alteraçÕes contratuais regeÊse-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de 2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14 3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraÇão de termo aditivo.

14,4 - Regrstros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposttla,

drspensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 2021,

!,!-l r '
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
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15,'1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

enr atenção àLei n", 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16 1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do presente Contrato é o da

.. . . . . , . . . . . . / . . . , . . . . , . , . , sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução des

Comarca de

te Termo de

contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art, 92, §10, da Lei no 14,133121.

Declaram as partes que este Conkato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e

legais efeitos.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

.. CPF

CPF
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PARECER JURIDICO

DtRETTO ADMINTSTRATTVO, LICITAç0ES E

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÃO APLICAVEL: LEI N0 14.133/2021,

TNSTRUçÃO NoRMATIVA SEGES/ME N0 65/2021,

TNSTRUÇÃo NoRMATIVA SEGES/ME No 7312022,

INSTRUçÃO NORMATIVA SEGES N0 5812022.

ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MTNUTAS. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÔES.

í. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por flnalidade a aquisição de

raçÕes destinadas à alimentaçâo de animais caninos, felinos, equinos e bovinos sob a guarda do

Centro de Controle de Zoonoses, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde, bem como do Projeto

Bern Estar Animal da Secretaria lr/unicipal de Agricultura, lVeio Ambiente e Serviços Púbhcos do

tulun cípio de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma

eletrônica, conforme justificaliva e especificações constantes do Termo de ReÍerência e seus anexos.

lrilElt:p

Os seguintes documentos são relevantes para a análise juridica:

Solicitação e AutorizaÇão da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos PreparatÓrios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

EST/IDO DO CEARÁ
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3 E a sintese do necessário.

APRECACÃ O JURíDICA

Finalidade e abranqên ia do parecer lurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente juridicos e de regularidade formal do procedimento, portanto, não são objeto de

manifestação juridica juizos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a

definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conferência de cálculos, Íórmulas ou indicadores, tabelas, téonicas de avaliação ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuiçoes e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento juridico.

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista juridico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contratações diretas, para Íins de atendimento ao artigo

53, § 40 da lei n. 14.13312021, conÍorme abaixo:

Art.53. Ao final da fase pÍeparatória, o processo licitatÓrio seguirá paÍa

o óÍgão de assessoramento juridico da Adminiskação, que realizarà

controle prévio de legalidade mediante análise,uridica da conlratação

§ 10 Na elaboração do pareceÍ luridico, o órgão de assessoramento

JUridico da AdminiskaçAo deveÍà;

l- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos pÍévios de

: - :,::
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ll - redigir sua maniteslação em linguagem simp
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de forma claÍa e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

fato e de direito levados em consideração na análise juridica:

(..)

§ 4o Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento iuridico da

Administraçao também realizará controle prévio de legalidade de

conkataçoes diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,

ll"1lãi;â1TiT'í3ff*: ::fli[: 
de preços' outros instrumentos

5 Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercicio da competência da análise juridica da futura contratação, não abrangendo,

poíanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadolÓgica ou de

conveniência e oportunidade.

ô. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas caracteristicas, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do Órgã0, com base

em parâmetros técnicos ob.ietivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em retação ao exercício da competência discricionária pelo Órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outÍo lado, cabe esclarecer que não é papel do analista jurídico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente público para a prática de atos administralivos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um desles observar se oS seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

B. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro

da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderaçoes. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

correçã0. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da cont tacão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP
g, No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da contralação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se katar de documento

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao prÓprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §10, da Lei no 14.133, de

2021,

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos principios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,
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e da l/oralidade, previsto no Art, 50 da Lei n0 14J33121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal.

Pesquisas de Preços:
11. As pesquisas de preços Íoram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGES/IVE n'

65t2021, a qual dispoe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da admlnistração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
i2. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de ReÍerência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram juntados aos autos e reúnem cláusulas e condiçÔes essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

\-/ 13, Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento jurídico, razão pela qual nada temos a ponderar.

Avaliacão de conformidade leqal:

14. Verifica-se, ouhossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitação, reíerente a

informação e alestado da existência de recursos Íinanceiros para o pagamento das obrigações

decorrentes do presente procedimento.

15. O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se estar

conforme a Lei n0 14,133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16, Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub-oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, devendo por isso

respeitar, além dos ditames da Lei n0 14.133, de 2021, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 7312021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta

17. Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima mencionada, opina-se

favoravelmente ao referido procedimento licitatório, Íazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente menclonado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAçÃO, para que surta seus juridicos e legais efeitos.

Este é o meu Parecer, salvo melhor juízo,

Juazeiro do Norte/CE, 22 de maio de 2026

-Íflr^i*
Licya Thais Duarte Cruz

Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339

i, f i'a.rí) rr i'
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AVISO DE LICITACAO
i#i,l*Tlf'

I

Modnlidatlc: Pregâo (FJletrônico)

Tipo: Menor Proço

lldital N": 2026.05.22.1

OBJETO Un lICIfnçÂO: Aquisição de rações destinadas à alimentação de animais

caninos, I'elinos, equinos e bovinos sob a guarda do Centro de Controle de Zoonoses,

vinculado à Secrctaria Municipal de Saúde, bem como dos Setores de Agricultura c Pecuária

c dc Bem-Estar Animal, integrante da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambicnte c

Serviços Públicos do Municipio de Juazeiro do Norte/CE, conformc especificações constantc§

no lid ital Convocatório.

A l)releitur.a Municipal de Juazciro do Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de

clcspesas, no uso clc suas atribuições legais, torna pirblico, para conhecimeuto dos intercssados. quc

seri realizado, através da platalorma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de

l-icitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n" 2026.05.22 1,

cujo objeto é a aquisição de rações destinadas à alimentação de animais caninos, felinos, equinos e

bovinoi sob a guarda do Centro de Controle de Zoonoses, vinculado à Secretaria Municipal de

Saúde, bem coÀo dos Setores de Agricultura e Pecuaria e de Bem-Estar Animal, integrante da

Secr.etaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos do Município de Juazeiro

do No(e/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos.

com abertura marcada para o dia 08 de junho de 2026, a partir das 08:30 horas. Maiores

ir.rformações na sede da Central de Compras do Município, sito na Rua Interventor Fco Erivano

Cruz, r.r;120, 1. andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo teletbne (88)3199-0363, no hor'ário dc

08:00 às l4:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 22 de maio de 2026

José Be mar de Lima Júnior par0 e ma

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

de Despesas

ôipal de Agricultura, Meio

r0 Robe(o
0rden

retaria
te e Serviços Públicos
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Preqão Eletrônico no 2026.05.22.1. A Prefeitura Municipal de

Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, através de seus ordenadores de despesas, no uso

de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que será

realizado, através da plataforma eletrônica www.bllcomoras.com, por intermédio da Bolsa
de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico n"

2026.05.22.1, cujo objeto e aquisição de raçoes destinadas à alimentação de animais
caninos, felinos, equinos e bovinos sob a guarda do Centro de Controle de Zoonoses,
vinculado à Secretaria Municipal de SaÚde, bem como dos Setores de Agricultura e
Pecuária e de Bem-Estar Animal, integrante da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio

Ambiente e Serviços Públicos do Município de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura

marcada para o dia 08 de junho de 2026, a partir das 08:30 horas. Maiores informaçÔes

na sede da Central de Compras do Municipio, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz,

no 120, 1o andar- Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (BB)3199-0363, no horário de

0B:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br. Juazeiro do

Norte/Ceará, 29 de janeiro de 2026. Cícero Roberto Sampaio de Lima - Ordenador de

Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Serviços Públicos /
José Bendimar de Lima Júnior - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de
Saúde.

t
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Artlgo 2'. Esrâ poÍrârit enrrâ em vigot nâ cllra dl sut

t,uL,lrcecio.

Juazeiro do Norre - CE, quinta-feira, 2l de maio de 2026

Proí Dr. José Marcondes Maceclo Lanclim

Presirlente do Conselh,r Municipitl cle Eclttcaçno

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICTPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitrção - Pregão Elerrônico no 2026.05.22,1. A Prefeitura

\-/Municrprl de Jutzeiro do Norre, Esrado do Ceará, arraves de seus

or.lenadores.le despesm, no uso Lle suÂs arribuiçoes legais, torna

prhblico, plra conhecinrento dos interessados, que será rcalizÂdo,

,rrr,rves LIir plaralôrnrl cLctrirnicl w*,lv.bllcorlprm.coll1, Por intermédio

Jr Bolsa de Licirâçôes do Brasil (BLL), certame liciratório, na

nrol li,1lde Pregào EIerrônico n" 2026.05.22.1, cujo objelo é aqui§ição

.1c raçires .lestinallas à rtlinrencação de aninrris câninos, felinos, equinos

c [.or,inos sob a Huarda.lo Cetrro Je Controle cle Zoonoses, vinculado

ri Secleruria Mrrnicipal de Saúrle, l,cm como r.los Se«:res Je Agricttlntrtr

. PccLr,iliir c de Bcnr-Esrar AnirtrÀ1, integml)(e dâ SecrerIrÍix Municipall

.lc Àgrrcuhure, Meio Ambicnte 0 SeÍviços Públicos do Mu nicipio c{e

Iuu:crr',r Jo Norrc/CE, conti:rruc especificlções açrresenrlr.las jr-tnto

iro E.lira I Convocarório c scus anexos, com abertura ,narcndl para o

Jia 08 de jLrnho de 2026, â pârrir dxs 08:30 horas. Maiores

rnfornraçires nu sede da Cerrrral de Compras do Municipio, siro n:t

Ilrra I nrerventor Fco Eriva no Cruz, n' 120, 1" andar - Cenrro. CEP,

6.I.010-015, pelo relefone (88)31994363, no horário.le 08,00 às

. - 1a,00 horus ou eirrJa pel,-, e.rnlil: cpl@uazciro.ce.govbr, Juazeiro Jcrv 
N.,rt.,C.lri, 29 Je jrneir.' Je 202ó. Cicero Roberto S.rrlpaio,.lc

I-imr - Orclena.lor de Despesas cla Secretaria Municipal de Agricuhura,

Me io Arrbrenre c Serviços PúLrlicos,/ José Bendimirr de LirrrâJúnior.

Or.lenlcl,.rr de Despesrs da Secretaria Municipal de Saútle.

ESTADO I)O CEARA

PREFEITUITA MUNICIIàL DE,IUAZEIRO DO NORTE

r\vrso rlc liacasso - Pregiio Elecrônico n' 2025.11.01.2. A Ordenador

Jc Dcspesas rJr Sccretária clc ErlLrcaçãoJuazeiro clo Norte, no uso de

súrls irrÍi[)uiÇõcs legris, rorna público, parl conhecimento dos

lrL'rcssâ!l()s, q!re o processo lici!ârório nâ modalidade Pregão

Illerrônico n" 2026.04.30.2, restou FRÁCASSADO, em virtude da

.lcsclassificaçào dr(s) empresl(s) vencedora(s) de conforrnidade com

l Ata cla Scssáo. Mais inÍorrnrções no Setor de Licitâções, siro na Ruc

coHtssAo 0E Uc[
Folha ll' ú

lnrerventor Francisco Erivano Cruz, r-r" 120, Centro'CEP, 6l 010-

015 -Juazeiro do Norre. CE - FoÍte: (88)1199-0363, no horário clc

08r00 às 14;00 horas ou ainda pelo e'maiir cpl@jttazeiro.ce gov.br.

Homologo o resultado da presente LiciÍrçào na f«rrma clr Lei n'
14,133,/21. Marcia Pereira da Silvn Frnnca- Ordenadorde Despesas

. Secretária Municipâl de Educacáo,

Data c1a Homologaçior 20 Lle Lnaro.le 2026

EXTRATO D\ HOMOLOCAÇÃO I] AUTORIZAÇÀO

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÁO N" 2026.A5.t 5.2

O Senhor Renato \íilamis de Lirn.r Silva, Ordenador cle Despesrs clr

Secretaria Municipul de Cukura, no uso sr.ras arribtriçóes quc lhe siro

conferidos por Lei, em cumPrimento ao parágrafo (tnico tltr ArrigLr

?2 da Ler Fecleral n' 14.133/2021, c consiclcrando r.,.lrr

docunrentação conscânre nos âuros do processo aclnrioisrrativo i.le

Inexigibilidade de Licrtrçiro n' 2026 05 15.2, HOMOLOCO e

AUTORIZO a corltrârâçaro clr empresa J C VIANA JUNIOR,

inscriro(a) no CPVCNPI sob o n", 18.900.848/0001-32, prrr rr

realiznçho de C,:ntrlrrçit, de shrrrv arrisrico/ntusicxl alo xrlist.r

JUNIOT{ VIANNA, u se rerlizar.luratr!e rs Íestrvrcllilcs altrsiras l,r

evcnrc r,1o Íesrival lLrrForrci - Edicho 2026, rxr Município dc Jtrazei«r

clo Nortc,/CE, pl'lo vek,r global de R§ 250.000,t10 (,luzcnros c

cinquenra nil reflis), c()m frrnclalncLl!o no itrrigtr 74, iLrciso ll rlir l-r'r

Fecleral nn. 14.133 /?.021.

Data da Hornologação: l8 de maio de 2026

EXTILATO DO CONTITATO

Excnto do Conrrero n" 2026.05.194001. lnexigibilidade dc Liciraciro

n'2026.05.15.2. Furrchrucn«r Legal' Arr. ?4, inciso ll, clr Lei n''

14.lJ\/ZA2l. Pertes, O M r.rlricil:rio ,.le Jurzciro do Norre, lrravés dir

Secre tarin Muntcipal cle Cuhura e a ernpresa J C VIANA JUNIOR,
rnscrito(ir) no CPF,/CNPI sob o n' 18.900.848,/000t-32. Oi,1,r,,'

Contrat,rçà,,.te 
"hcrw 

,rrri.iÍiio / musrcrl (lu xrtisti JUN IOR VIAN\r\,
il sc realizar dur.rnte as fisrividades âLusivâs lro evcnro do festivll

JuaForrti - Ediçiio 2026, no Municipio .L: Jr.rrzeiro tlo Nrtrtc,/C!.

Valor do Show, lL$ 250.000,000 kluzencos e cinqr,renra »ril rceis).

Vigência Conrratual, Acé 3l de dezembro de 2026, sendo qtre o shorv

realizarte.á no dia 25 de ;unho de 2026. Signarários: Renato Wilamis

de Lima Silva e Cicero Benigno AlnTeida Neto. Juazeiro do Norre/

CE, 19 cle rnaro de 2026

AVISOS E EDITAIS

JUAZEIRO DO NORTE.CE,25 DE MAIO DE 2026o2o DtÁRlo oFlctAL Do MUNICIPIO
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